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ARBITRAGEM MR-2022-001161-MRA 

SENTENÇA 

1. PARTES

Visam os presentes autos a resolução de litígio arbitral em que são: 

Reclamante: 

Reclamada:

Ambas com identificação nos autos. 

2. SANEAMENTO

O Tribunal é competente.  

As Partes têm personalidade e capacidade judiciárias. 

Não h á nulidades, exceções ou questões prévias de que cumpra 

oficiosamente conhecer.  

3. OBJETO DO LITÍGIO

Vem o Reclamante nos presentes autos pedir o pagamento da quantia de 3.131,00

€ referentes ao valor da reparação da chaminé da lareira da sua moradia, sita na 

Rua     , em     , bem como à limpeza de roupas diversas em lavandaria, assim como 

a limpeza geral daquela sua moradia, porquanto, no dia 23/01/2022, a mesma foi 

objecto de um incêndio que terá ocorrido na referida chaminé da lareira, provocando 

vários danos. 

Contestou a Reclamada, confirmando a existência do seguro multirrisco, bem como 

a participação do sinistro. Contudo, após análise por perito, entende nada ter a 

pagar, para além do valor já pago (150,00€) pela cobertura de danos de fumo, já que 

na sua perspectiva, a combustão ocorrida no interior da chaminé deriva de queima 

prolongada a altas temperaturas de resíduos acumulados, a qual terá ocasionado 

fissuras ao longo da chaminé. Que o sinistro não é enquadrável uma vez que este 

resulta de falta de trabalhos de manutenção e requalificação do edifício, 

designadamente a falta de limpeza da chaminé. Que o imóvel h á muito tempo 

não era objecto de obras de conservação, razão pela qual não está o sinistro 

coberto pela apólice contratada. Finalmente considera existir uma situação de 

subseguro, uma vez que o capital seguro 

Av. Fontes Pereira de Melo, nº11, 9ºEsqº • 1050-115 Lisboa • Tel. 21 382 77 00 • Fax  21 382 77 08 • E-mail: geral@cimpas.pt Rua 

do Infante D. Henrique, nº73, Piso 1 • 4050-297 Porto • Tel. 22 606 99 10  • Fax 22 609 41 10 • E-mail:cimpasnorte@cimpas.pt 



Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de Seguros 
  CENTROS 

DE ARBITRAGEM 

Av. Fontes Pereira de Melo, nº11, 9ºEsqº • 1050-115 Lisboa • Tel. 21 382 77 00 • Fax  21 382 77 08 • E-mail: geral@cimpas.pt 

Rua do Infante D. Henrique, nº73, Piso 1 • 4050-297 Porto • Tel. 22 606 99 10  • Fax 22 609 41 10 • E-mail:cimpasnorte@cimpas.pt 

   www.cimpas.pt   

é inferior ao valor de reconstrução e ao valor do imóvel seguro. Concluindo pela sua 

absolvição do pedido. 

4. FUNDAMENTAÇÃO

Atenta a posição assumida pelas partes nos seus articulados, os documentos juntos aos 

autos, a prova produzida em sede de Audiência de julgamento, considera-se o seguinte: 

Factos Provados: 

1- Entre Reclamante e Reclamada está contratado um seguro multirrisco, titulado 

pela Apólice nº       , referente ao imóvel sito na Rua      , em        .

2- O Reclamante é proprietário do imóvel indicado em 1.

3- No dia 23/01/2022, cerca das 14:47 horas, ocorreu um incêndio no imóvel 

indicado em 1, o qual se confinou à chaminé de uma lareira situada na cozinha.

4- O incêndio provocou fendas, em toda a extensão da chaminé, tendo “fumado” 

várias peças de roupa existentes no interior do imóvel e causado sujidade 

generalizada no imóvel, devido ao fumo e à utilização de um extintor.

5- Com a reparação dos danos, o Reclamante desembolsou a quantia de 2.498,45€

6- O Reclamante faz periodicamente a limpeza da chaminé sinistrada.

7- Em 2011, o Reclamante mandou reconstruir o interior da chaminé, no âmbito de 

outras obras de requalificação da moradia, que entre outras, substituiu o telhado.

8- O capital seguro era inferior ao valor de reconstrução e ao valor do imóvel 

seguro.

Factos Não Provados: 

Não resultaram provados os seguintes factos: 

A- A utilização do extintor, por parte do Reclamante fez extinguir o incêndio.

B- A utilização por parte dos bombeiros de um pano embebido em água, se

destinou a conter o calor propagado.

C- O sinistro se deveu a falta de trabalhos de manutenção e de requalificação do

edifício, traduzidas na falta de limpeza da chaminé, e na requalificação da

chaminé que se encontrava fissurada.
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D- A chaminé apresentava clara falta de manutenção e conservação, pois no seu

interior, encontrava-se bastante degradada, com evidente falta de manutenção

e conservação.

E- O imóvel seguro, já há muito tempo que não era objecto de obras de

conservação e beneficiação;

F- O sinstro “resultou da combustão exagerada da lareira, não tendo existido um

incêndio em concreto”

Não existem outros factos, com relevância para esta sentença. 

Motivação  

A convicção do Tribunal quanto à matéria de facto provada e não provada assentou no 

conjunto da prova produzida nos autos, analisada, conjugada criticamente, à luz das 

regras de experiência e de acordo com juízos de normalidade, segundo as regras da 

repartição do ónus da prova.  

O facto 1 está provado por documento (Apólice de seguro        junta aos autos). O facto 

2 está provado por documento (caderneta predial). O faco 3 está provado por 

documentos (participação de sinistro à Reclamada, conjugado com o relatório de 

ocorrência         dos Bombeiros de Bragança e auto de participação de sinistro da PSP – 

NPP             ). O facto 5, está provado por documentos (facturas/recibos juntos aos 

autos).  Os factos 6 e 7 resultam das declarações prestadas em audiência de 

julgamento pelo Reclamante (que o Tribunal Arbitral considerou sérias e credíveis), e 

pela testemunha                   – Adjunto do Comando dos Bombeiros de Bragança, que 

depôs de forma isenta e credível. O facto 8 está provado por documento 

(relatório de peritagem). 

* 

A matéria de facto não provada, assim resultou por não se ter produzido prova quanto 

à existência desses factos, ou ainda por se ter demonstrado o contrário. 

* 

Apreciando criticamente a matéria de facto provada, para o Tribunal Arbitral não restam 

quaisquer dúvidas que no dia 23/01/2022, cerca das 14:47 horas, ocorreu um incêndio 

na moradia do Reclamante. Desde logo, porque tal facto, assim foi atestado pelo Adjunto 

do Comando dos Bombeiros de Bragança,                                , no seu relatório e que 

em audiência de julgamento também não teve quaisquer dúvidas em afirmá-lo, 

acrescentando que a utilização do extintor de pó-químico feita pelo 

Reclamante, não é “totalmente eficaz”, razão pela qual, teve de utilizar o pano molhado 
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na boca da lareira, para que as “chamas se extinguissem”. Esta testemunha 

acrescentou ter estado no local, cerca de 20 a 30 minutos para “garantir que não haveria 

reactivação”, já que a câmara térmica que normalmente utiliza neste tipo de ocorrência, 

indicava a temperatura de 240º centígrados no interior da chaminé. Esta testemunha, 

que percorreu todas as divisões da casa, também afirmou que estas ficaram com fumo, 

bem como o sótão, onde também se acumulou muito calor. A testemunha foi igualmente, 

peremptória ao afirmar que a moradia do Reclamante apresentava uma “estrutura 

recente e cuidada”, indicando que normalmente estes sinistros ocorrem em edifícios 

degradados, o que não era manifestamente o caso.  

Por sua vez, o Reclamante, explicou como e quando habitualmente faz a limpeza da 

chaminé da lareira (tendo até adquirido um escovilhão para o efeito), sendo que a sua 

moradia vai sendo objecto de obras de manutenção ao longo do tempo. A moradia está 

bem cuidada, circunstância que ressalta das fotografias juntas pelo Reclamante, e foi 

confirmado pelo supra referido Adjunto do Comando dos Bombeiros. 

Para a matéria de facto não provada, o Tribunal não deu especial credibilidade ao 

relatório de peritagem, na parte em que pretende atribuir o sinistro a falta de 

trabalhos de manutenção e requalificação do edifício. O referido Perito,                       , 

ouvido em audiência de julgamento, limitou-se a ouvir em declarações a mulher do 

Reclamante (                ). Não procurou obter o relatório dos bombeiros, que de 

forma inequívoca reportam a existência de um incêndio, nem falou com nenhum dos 

operacionais intervenientes na ocorrência (bombeiros ou até polícia).  Esta 

testemunha em 4 do seu relatório refere: “Combustão do interior da câmara da 

chaminé, devido a queima prolongada a altas temperaturas ocasionou a cedência da 

sua alvenaria, provocando fissuras ao longo da prumada/coluna da chaminé libertando 

fumos para várias divisões do local seguro.” Circunstância que levou a Reclamada, ao 

arrepio do expressamente declarado pelo Adjunto do Comando dos Bombeiros de 

Bragança, declarar no seu e-mail de 24/03/2022, que “de acordo com a peritagem 

efectuada, a ocorrência em questão resultou da combustão exagerada da lareira, não 

tendo existido um incêndio em concreto” (!!!) Em audiência de julgamento arbitral, 

aquela testemunha (Perito), veio afirmar desconhecer se as fissuras estavam 

relacionadas com o incêndio em patente contradição com o afirmado no relatório. 

Questionada a testemunha se tinha analisado o interior da chaminé, para ter chegado à 

conclusão que a mesma apresentava “falta de trabalhos de manutenção”, o Senhor 

Perito foi também peremptório em afirmar que não o tinh a feito. Também não é 

compreensível que o Senhor Perito tenha feito constar do seu relatório (pág.4, “vestuário 
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(pertença do closet do quarto 1) a granel, depositados na cama alegadamente a emanar 

cheiro a fumos – foto 14”). Com efeito, tratando-se de factos objecto de peritagem, ou o 

Senhor Perito constatou que os mesmos cheiravam a fumo, ou não! É, pois, 

incompreensível como se refere que “alegadamente” emanavam cheiro a fumos! 

Em face do exposto, o Tribunal arbitral não tem dúvidas em considerar que os danos 

reclamados decorreram de um fenómeno súbito e acidental que desencadeia o 

accionamento da cobertura do risco de incêndio contratada. Por esta razão a presente 

reclamação tem de proceder. 

O DIREITO  

Entre Reclamante e Reclamada, está contratado um contrato de seguro mutirrisco, 

titulado pela Apólice nº 00012285, o qual, entre outros “tem por objecto a cobertura dos 

danos causados pela ocorrência de incêndio no bem identificado no contrato” - art. 149º 

DL nº 72/2008 de 16 de Abril. 

Nos termos do disposto no art. 150º nº 1 daquele diploma: “A cobertura do risco de 

incêndio compreende os danos causados por acção do incêndio, ainda que tenha havido 

negligência do segurado ou de pessoas por quem estes seja responsável.” 

Preceitua o nº 2 daquele artigo: “O seguro de incêndio, garante igualmente os danos 

causados no bem seguro em consequência dos meios empregados para combater o 

incêndio, assim como os danos derivados de calor, fumo, vapor, explosão, em 

consequência do incêndio e ainda remoções ou destruições  executadas por ordem da 

autoridade competente ou praticadas com o fim de salvamento, se forem em razão do 

incêndio ou de qualquer dos factos anteriormente  previstos.”. 

Nos termos da Cláusula 39ª do Contrato de Seguro celebrado entre Reclamante e 

Reclamada, está garantida a cobertura do risco de incêndio: “INCÊNDIO, ACÇÃO 

MECÂNICA DE QUEDA DE RAIO E EXPLOSÃO Garante a cobertura de Incêndio, 

Acção Mecânica de Queda de Raio e Explosão, prevista para o Seguro Obrigatório 

constante da Parte I das presentes Condições Gerais, nos precisos e exactos termos aí 

previstos, aos Bens Seguros identificados nas Condições Particulares, aplicando-se o 

disposto na Parte I e, subsidiariamente, em tudo o que não o contrarie, o disposto nesta 

Parte II. 

Ou seja, está coberto: Cláusula 2ª.- “1 – (…) a obrigação de segurar os edifícios (…), 

que se encontrem identificados na Apólice, contra o risco de incêndio, ainda que tenha 

havido negligência do Segurado ou de pessoa por quem este seja responsável. 2 - Para 

além da cobertura dos danos previstos no número anterior, o presente contrato garante 
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igualmente os danos causados no bem seguro em consequência dos meios 

empregados para combater o incêndio, assim como os danos derivados de calor, fumo, 

vapor ou explosão em consequência do incêndio e ainda remoções ou destruições 

executadas por ordem da autoridade competente ou praticadas com o fim de 

salvamento, se o forem em razão do incêndio ou de qualquer dos factos anteriormente 

previstos.” 

No caso dos autos incumbia ao Reclamante fazer prova do seu direito (art. 342º nº1 do 

C. Civil, isto é, da existência dos factos e o seu enquadramento no âmbito das 

coberturas garantidas no contrato de seguro celebrado com a Reclamada. Ora, é 

inequívoco que o Reclamante fez enquadrar os factos alegados na cobertura de 

“Incêndio”, prevista no contrato de seguro, demonstrando que este resultou de um 

fenómeno súbito e acidental que desencadeou o accionamento daquela cobertura. 

Por esta razão não tem o Tribunal Arbitral qualquer dúvida em considerar demonstrado 

que o sinistro participado tem enquadramento na cobertura “incêndio”, a qual inclui não 

só os danos verificados na chaminé, mas também os que foram ocasionados pelo fumo, 

que aqui não deverá ser tratado como um evento autónomo (da cláusula 69ª do 

contrato). 

Destarte, deve a presente reclamação ser julgada procedente, por provada. 

Quanto ao montante de indemnização, o Reclamante apresentou nos autos facturas 

recibo respeitantes às quantias que desembolsou com a reparação dos danos sofridos: 

para reparação da chaminé da lareira da sua moradia (factura FAC          de 5/4/2022, e 

recibo nº 2022/50, no montante 1.845,00€), outra, referente à limpeza de roupas 

diversas (factura/recibo nº               , no montante de 443,45€) e para a limpeza geral 

daquela sua moradia (factura nº         e recibo 327/72 de 20/04/2022, no 

montante de 210,00€). Tais facturas/recibos reportam-se a danos causados pelo 

incêndio dos autos, totalizando o valor de 2.498,45€. 

A Reclamada, alega a existência de sub-seguro, decorrente da circunstância de o capital 

seguro, ser inferior ao custo de mercado da respectiva reconstrução, facto que 

demonstrou por documentos juntos aos autos (simulação do valor de reconstrução da 

APS, e quadro 6.1 do relatório de peritagem) o qual determina que o valor a suportar 

pela Reclamada será o correspondente a 89,15% do valor dos danos apurados. Assim, 

nos termos do disposto das cláusulas 18ª e 19ª da Apólice contratada, conjugadas com 

o artigo 134º da Lei do Contrato de Seguro, o valor a indemnizar é de 2.227,37€
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5. DECISÃO

Pelo exposto, julgo a presente reclamação parcialmente procedente por provada, e, 

em consequência, condeno a Reclamada,              , a pagar ao Reclamante,        , 

a quantia total de 2.227,37€, por ser esse o valor dos danos sofridos pelo 

Reclamante com o sinistro dos autos.. 

Deposite e notifique. 

O Juiz Árbitro, 




